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CÓDIGO E ATIVIDADE DA DISCIPLINA

DIR879B- Temas de Direito Administrativo
TEMA:

Relações público privadas: regulação e prevenção à corrupção.
SUBTEMA

AUTORIZA OFERTA DEMATRÍCULA NAMODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA?
(X) Sim ( ) Não
AUTORIZA OFERTA DEMATRÍCULA DE GRADUANDONAMODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA?
( ) Sim (X) Não
DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA

6ª feira 09h20 às 
12h40

60 4 20 REGULAR

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA?
( x ) Não (  ) Sim Qual: no entanto, serão disponibilizados eventuais textos em inglês para leitura.

PARTICIPAÇÃODE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)?
(X ) Sim ( ) Não
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO

  RENATA VAZ MARQUES COSTA RAINHO UFMG

PROJETO COLETIVO AOQUAL ESTÁ VINCULADO
Direito Administrativo: entre tradições e tendências contemporâneas

Administração Pública e Desenvolvimento Estratégico

EMENTA

Introdução. Função regulatória: importância para a infraestrutura, desafios, riscos de captura.  Diretiva Europeia 2026/1021 
de Combate à Corrupção. Estudo da Lei Anticorrupção brasileira e legislação correlata de combate à corrupção. Regulação e 
prevenção à corrupção. Regulação responsiva. Incentivos adequados. Direito Administrativo sancionador. Direito 
administrativo da infraestrutura.
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INFORMAÇÕESADICIONAIS
A disciplina exige capacidade de leitura e compreensão em inglês. A avaliação se dará através de participação, apresentação 
de seminário e a produção de um artigo ao final da disciplina.
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Bibliografia complementar será disponibilizada ao longo das aulas. 


